
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3106320 - RS (2025/0450418-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS 
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

VINICIUS BARROS REZENDE - MG133333

AGRAVADO :
COMPANHIA  ESTADUAL  DE  DISTRIBUICAO  DE  ENERGIA
ELETRICA - CEEE-D 

ADVOGADOS : ANTONIO JOAO PEREIRA SANTIN - RS058001
MARINA GOMES DE SOUZA - RS085483

EMENTA

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE

(TEMA  1076/STJ).  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do  agravo  para  negar

provimento ao recurso especial, em razão da conformidade do acórdão recorrido com o

Tema 1076/STJ; e da ausência de prequestionamento dos arts. 85, § 10 e 86 do CPC. 

2. Na origem, refere-se a ação indenizatória decorrente de contrato de prestação de

serviços advocatícios, em que se reconheceu prejuízo de R$ 221.692,30 (duzentos e

vinte e um mil, seiscentos e noventa e dois reais e trinta centavos) por perdas de prazo.

A sentença foi parcialmente favorável à autora, fixando honorários em 15% (quinze por

cento)  sobre  a  condenação.  Em apelação,  manteve-se  a  interpretação  restritiva  da

cláusula penal e afastou-se a fixação equitativa da verba sucumbencial, com majoração

dos honorários para 16% (dezesseis por cento). 

3. O acórdão recorrido está em consonância com a tese firmada no Tema  1076/STJ,

segundo a qual  a  fixação de honorários  por  apreciação equitativa  (art.  85,  §  8º  do

CPC/2015)  restringe-se  às  causas  em  que  for  irrisório  ou  inestimável  o  proveito

econômico ou, ainda, quando o valor da demanda for muito baixo. 

4. Ausente prequestionamento específico dos arts. 85, § 10 e 86 do CPC; no acórdão

de origem, incide a Súmula 211/STJ, o que impede o conhecimento do recurso especial.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3106320 - RS(2025/0450418-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167
  VINICIUS BARROS REZENDE - MG133333
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA

ELETRICA - CEEE-D
ADVOGADOS : MARINA GOMES DE SOUZA - RS085483
  ANTONIO JOAO PEREIRA SANTIN - RS58001

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE

). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. .(TEMA 1076/STJ  SÚMULA 211/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial, em razão da conformidade do acórdão recorrido com o

; e da ausência de prequestionamento dos arts. 85, § 10 e 86 do CPC.Tema 1076/STJ
2. Na origem, refere-se a ação indenizatória decorrente de contrato de prestação de
serviços advocatícios, em que se reconheceu prejuízo de R$ 221.692,30 (duzentos e
vinte e um mil, seiscentos e noventa e dois reais e trinta centavos) por perdas de
prazo. A sentença foi parcialmente favorável à autora, fixando honorários em 15%
(quinze por cento) sobre a condenação. Em apelação, manteve-se a interpretação
restritiva da cláusula penal e afastou-se a fixação equitativa da verba sucumbencial,
com majoração dos honorários para 16% (dezesseis por cento).
3. O acórdão recorrido está em consonância com a tese firmada no , Tema 1076/STJ
segundo a qual a fixação de honorários por apreciação equitativa (art. 85, § 8º do

) restringe-se às causas em que for irrisório ou inestimável o proveitoCPC/2015
econômico ou, ainda, quando o valor da demanda for muito baixo.
4. Ausente prequestionamento específico dos arts. 85, § 10 e 86 do CPC; no acórdão
de origem, incide a , o que impede o conhecimento do recurso Súmula 211/STJ
especial.
5. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO
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: Em análise, agravo interno interposto porMINISTRO AFRÂNIO VILELA

FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS contra decisão que conheceu do agravo para

negar provimento ao recurso especial, considerando que o acórdão vergastado alinha-

se ao  (vedação da fixação equitativa de honorários); e a ausência de Tema 1076/STJ

prequestionamento dos arts. 85, § 10 e 86 do CPC (fls. 360-363).

Alega a parte agravante, em síntese: i) inaplicabilidade do , Tema 1076/STJ

defendendo a fixação dos honorários por equidade diante de condenação considerada

astronômica e princípios da  (fls. 370-371); e ii)proporcionalidade/razoabilidade

existência de prequestionamento implícito e relevância da questão (EC )125/2022

quanto aos arts. 85, § 10 e 86 do CPC (fls. 372-374).

Requer a reconsideração da decisão ou sua submissão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso (fls. 379-389). 

É o relatório.

VOTO

: Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Na origem, ação indenizatória decorrente de contrato de prestação de

serviços advocatícios, em que se reconheceu prejuízo de R$ 221.692,30 (duzentos e

vinte e um mil, seiscentos e noventa e dois reais e trinta centavos) por perdas de

prazo. A sentença foi parcialmente favorável à autora, fixando honorários em

15% (quinze por cento) sobre a condenação. Em apelação, manteve-se a interpretação

restritiva da cláusula penal e afastou-se a fixação equitativa da verba sucumbencial

), com majoração dos honorários para 16% (dezesseis por cento).(Tema 1076/STJ

Como consignado na decisão agravada, a conclusão do acórdão recorrido

encontra-se em conformidade com o , segundo o qual a fixação de Tema 1076/STJ
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honorários por apreciação equitativa (art. 85 , § 8º  do ) restringe-se às CPC/2015

causas em que for irrisório ou inestimável o proveito econômico ou, ainda, quando o

valor da demanda for muito baixo. 

A esse respeito:

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDORES PÚBLICOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
COLETIVA. DISPOSITIVOS LEGAIS

INDICADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
PRESCRIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO EQUITATIVA.
PRECEDENTE VINCULANTE. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.

1. A Corte distrital não apreciou as teses recursais contidas nos arts. 97
e 104 do CDC, bem como 313, inciso V, alínea a, do , e a CPC/2015
parte recorrente não suscitou a questão em seus embargos de
declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do STF e 356 do
STF.

2. Considerando a fundamentação do acórdão recorrido, os argumentos
utilizados pela parte recorrente - no sentido de que incide à espécie a
modulação dos efeitos no Tema n. 880 do STJ - somente poderiam ter
a sua procedência verificada mediante necessário reexame de matéria
fático-probatória. Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar
conclusão diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa,
conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

3. Quanto a alegada violação do  § 8º, do , verifica-se art. 85,  CPC/2015
que o entendimento adotado no acórdão recorrido está em sintonia com
o posicionamento deste Tribunal Superior, sob o rito dos recursos
repetitivos no Tema n. 1.076, no sentido de que o arbitramento dos
honorários advocatícios somente se dará pelo critério de equidade
quando, não havendo condenação, (a) o proveito econômico obtido foi
inestimável ou irrisório ou (b) o valor da causa for muito baixo.

4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido (REsp 
 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,2.148.283/DF,

julgado em  DJEN de . 17/12/2025,  22/12/2025)
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Ademais, no tocante à alegada violação dos arts. 85, § 10 e 86 do CPC,

subsiste o óbice da ausência de prequestionamento, com incidência da

, porquanto o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor específicoSúmula 211/STJ

acerca dos referidos dispositivos legais, circunstância que inviabiliza o conhecimento

do recurso especial, nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte.

Nesse sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ
MANTIDA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO  § 8º, DO CPC. ART. 85,
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA POR EQUIDADE.
ARGUMENTOS DO RECURSO ESPECIAL QUE ESTÃO
DISSOCIADOS DA ARGUMENTAÇÃO EXPENDIDA NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA . AUSÊNCIA DE SÚMULA Nº 284/STF
EFETIVO DEBATE DA QUESTÃO SUSCITADA PELO VIÉS
PRETENDIDO PELO RECORRENTE A DENOTAR AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 211/STJ
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão
recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal".

(AgInt no , rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.722.569/SP
DJEN de 22/8/2025)

2. "A ausência de debate da tese recursal pela Corte de origem sob o
viés pretendido pela parte recorrente manifesta a ausência do requisito
constitucional do prequestionamento". (AgInt no AREsp n. 2.403.559/RJ
, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJEN de 6/6/2024)

3. Agravo interno não provido (AgInt no , relatora AREsp 2.938.374/TO
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em

 DJEN de .6/5/2026,  11/5/2026)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
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JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.  III, DO CPC. ART. 927,
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA 211/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO REALIZADO. AGRAVO INTERNO
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que "não há
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao  do art. 1.022

 e a ausência de prequestionamento, com a incidência doCPC/2015
enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela
parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local,
por entender suficientes para a solução da controvérsia outros
argumentos utilizados pelo colegiado" (AgInt no AREsp n. 2.536.934/BA
, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em

 DJe de .19/8/2024,  21/8/2024)

2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi
configurado o prequestionamento exigido para o recurso especial, nos
termos do enunciado n. 211 da Súmula do STJ.

[...]

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp  relatora2.578.117/RN,
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em

 DJe de .7/10/2024,  14/10/2024)

 

Quanto ao prequestionamento ficto, a jurisprudência desta Corte firmou-se

no sentido de que:

 

O​  do  condiciona o prequestionamento ficto ao art. 1025  CPC/2015
reconhecimento por esta Corte de omissão, erro, omissão, contradição
ou obscuridade, ou seja, pressupõe o provimento do recurso especial
por ofensa ao  do , com o reconhecimento da art. 1022  CPC/2015
negativa de prestação jurisdicional sobre a matéria (AgInt no AREsp 

 relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda2.528.396/RS,
Turma, julgado em  DJe de . 2/9/2024,  4/9/2024)

 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.106.320 / RS

Número Registro: 2025/0450418-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
51911696020228210001 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS 
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

VINICIUS BARROS REZENDE - MG133333
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA -

CEEE-D 
ADVOGADOS : ANTONIO JOAO PEREIRA SANTIN - RS058001

MARINA GOMES DE SOUZA - RS085483

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PENALIDADES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS 
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

VINICIUS BARROS REZENDE - MG133333
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA -

CEEE-D 
ADVOGADOS : ANTONIO JOAO PEREIRA SANTIN - RS058001

MARINA GOMES DE SOUZA - RS085483
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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